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Propostas de Alteração 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1 

Procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime 
jurídico das instituições de ensino superior, alterando, ainda, a Lei n.º 46/86, de 14 de 
outubro, que estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 22 
de agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei n.º 

38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino 
superior 

 

Exposição de motivos 

O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata saúda a apresentação da Proposta de 
Lei n.º 30/XVII/1.ª, que revê o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, há muito 
aguardada pelo setor. Neste âmbito, apresentam-se propostas de alteração que visam 
melhorar pontualmente, tanto o conteúdo, como a forma da iniciativa legislativa que se 
considera ambiciosa, reformista e muito bem conseguida. 

Estas propostas de alteração versam a auscultação do Grupo Parlamentar ao setor, com o 
intuito de que esta seja uma revisão estruturada e representativa. 

Neste sentido, o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata apresenta as seguintes 
propostas de eliminação, alteração e aditamento à Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª 
(Governo): 

 

[…] 

 

Capítulo II 

Alterações legislativas 

Artigo 6.º  

Alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro  

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 21.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 
42.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º, 51.º, 52.º, 54.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 61.º, 
63.º, 64.º, 65.º, 67.º, 68.º, 69.º, 74.º, 75.º, 77.º, 80.º, 81.º, 82.º, 84.º, 85.º, 86.º, 87.º, 
88.º, 89.º, 90.º, 91.º, 92.º, 93.º, 94.º, 95.º, 96.º, 97.º, 100.º, 102.º, 103.º, 106.º, 107.º, 
109.º, 111.º, 112.º, 113.º, 114.º, 115.º, 117.º, 118.º, 119.º, 120.º, 121.º, 122.º, 123.º, 
125.º, 126.º, 127.º, 128.º, 129.º, 132.º, 133.º, 134.º, 136.º, 139.º, 140.º, 141.º, 142,º, 
143.º, 144.º, 145.º, 146.º, 147.º, 150.º, 151.º, 152.º, 153.º, 154.º, 155.º, 156.º, 157.º, 

159.º, 160.º, 162.º, 163.º, 164.º, 167.º, 170.º, 171.º, 180.º, 181.º e 182.º da Lei n.º 
62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação: 



 

2 
 

 

 

[…] 

 

Artigo 10.º  

Denominação 

1 – […] 

2 – […] 

3 - Fica reservada para denominações das instituições de ensino superior e das suas 
unidades orgânicas a utilização dos termos «universidade», «faculdade», «instituto 
superior», «universidade politécnica», «escola superior», «consórcio de ensino superior», 
«consórcio universitário», «consórcio de ensino politécnica politécnico» e outras 
expressões que transmitam a ideia de neles ser ministrado ensino superior. 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – […] 

8 - […] 

 

[…] 

 

Artigo 15.º 

Entidades de direito privado 

1 – Eliminar (manter a atual redação da Lei) 

2 - […]. 

3 - […] 

 

 

[…] 

 

Artigo 17.º 
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Consórcios de ensino superior 

1 - “As instituições de ensino superior públicas ou privadas podem igualmente constituir 
entre si, ou com instituições de ensino superior públicas ou privadas de investigação 
científica e desenvolvimento tecnológico, consórcios nos termos previstos nos números 
anteriores, com vista à prossecução dos mesmos objetivos, aplicando-se, com as devidas 
adaptações, o disposto no presente artigo.” 

2 – [Revogado] 

3 – [Revogado] 

4 – […] 

5 – [Revogado] 

6 – [Revogado] 

7 – [Revogado] 

 

[…] 

 

Artigo 20.º 

Ação social escolar e outros apoios educativos 

1 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a existência de um sistema de 
ação social escolar que favoreça o acesso e a frequência do ensino superior e promova o 
sucesso académico, com discriminação positiva dos estudantes economicamente 
carenciados com adequado aproveitamento escolar, independentemente da natureza 
pública ou privada da instituição que frequentam, promovendo a igualdade de 
oportunidades. 

2 – […] 

3 [NOVO] - Na sua relação com os estudantes, em particular, os estudantes 
deslocados, o Estado assegura uma política nacional para o alojamento estudantil, 
enquanto instrumento estrutural de equidade e sucesso académico. 

4- (anterior n.º 3) 

 

 

Artigo 33.º 

Reconhecimento de interesse público 

1 – […] 
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2 - O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento de ensino superior 
privado determina a sua integração no sistema de ensino superior, com igual dignidade 
institucional e funcional, incluindo o poder de atribuição de graus académicos dotados 
de valor oficial. 

3 - [Revogado] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

 

[…] 

 

Artigo 48.º 

 Título de especialista  

1 – […]  

2 – […]  

3 - Os especialistas são contratados mediante convite como docentes convidados, nos 
termos do estatuto da respetiva carreira docente.  

 

[…] 

 

Artigo 81.º 

Composição do conselho geral 

1 — […] 

2 – […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

3 - […]  

4 - […]  

5 - […]  
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6 - […] 

7 - […] 

8 - […] 

9 – Os membros eleitos previstos nas alíneas a) a c) do n.º 2 deve ser ímpar. 

10 – (Anterior n.º 9) 

11 - (Anterior n.º 10)  

12 - (Anterior n.º 11) 

13 - (Anterior n.º 12) 

14 - (Anterior n.º 13) 

 

[…] 

 

Artigo 92.º 

Competência do reitor 

1 – […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

e) […] 

f) […] 

g) […] 

h) […] 

i) […] 

j) […] 

k) […] 

l) […] 

m) […] 

n) […] 
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o) […] 

p) […] 

q) […] 

r) […] 

s) […] 

t) […] 

u) […] 

v) […] 

w) […] 

x) […] 

z) [NOVO] Autorizar, mediante fundamentação, a dispensa de trabalhadores para 
participação em atividades desportivas, culturais, científicas ou outras consideradas 
de relevante interesse público ou institucional, bem como outras dispensas sempre 
que circunstâncias especiais o justifiquem, nomeadamente por ocasião de 
festividades académicas, e outras datas de relevância institucional ou social. 

2 - […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

 

[…] 

 

Artigo 95.º 

Competência do conselho de gestão 

1 – […]  

2 - No âmbito da gestão dos recursos humanos, compete ao conselho de gestão, após o 
parecer prévio favorável do serviço com atribuições na área da Administração Pública 
previsto no artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, autorizar a 
constituição e consolidação de mobilidades na categoria e intercarreiras ou categorias, 
observados os limites fixados no artigo 121.º. 

3 – […]  
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4 - O conselho de gestão pode, nos termos dos estatutos, delegar no reitor, nos órgãos 
próprios das unidades orgânicas, no administrador e nos dirigentes dos serviços as 
competências consideradas necessárias a uma gestão mais eficiente. 

 

[…] 

 

Artigo 109.º 

Autonomia patrimonial 

1 – […] 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 - A alienação, a permuta, a oneração de património imóvel e a cedência do direito de 
superfície, desde que cumprido o disposto no n.º 10, carecem de autorização por 
despacho do membro do Governo responsável pela área do ensino superior, com 
comunicação ao membro do Governo responsável pela área das finanças.  

9 - A aquisição e a cedência de utilização, onerosa ou gratuita, o arrendamento, a locação 
financeira, bem como o despejo por ocupação sem título é da competência exclusiva dos 
órgãos de governo das instituições de ensino superior públicas, para os efeitos previstos 
no regime jurídico do património imobiliário público. 

10 - O produto da alienação de bens móveis e imóveis que integram o património próprio 
das instituições de ensino superior públicas, bem como a receita proveniente de cedência 
do direito de superfície, da cedência de utilização definitiva, de arrendamento e de 
qualquer outra forma de disposição e administração de património próprio, reverte na sua 
totalidade para a respetiva instituição, só podendo ser aplicado, após aprovação pelo 
conselho geral, em outros investimentos que passem a integrar o seu ativo imobilizado e 
se destinem exclusivamente à construção, reabilitação ou aquisição de bens destinados a 
atividades de ensino, investigação ou desenvolvimento ou à construção de residências 
para estudantes.” 

11 – […] 

 

[…] 
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Artigo 111.º 

Autonomia financeira 

1 – […] 

2 – […] 

3 [NOVO] - O financiamento público das instituições de ensino superior públicas deve 
assentar em quadros plurianuais de programação financeira, alinhados com os planos 
estratégicos plurianuais das instituições, garantindo previsibilidade, estabilidade e 
sustentabilidade. 

4 – (Anterior n.º 3) 

5 – (Anterior n.º 4) 

6 – (Anterior n.º 5) 

7 – (Anterior n.º 6) 

8 – (Anterior n.º 7) 

9 – (Anterior n.º 8) 

 

[…] 

 

Artigo 123.º 

Administrador 

1 - […] 

2 – […] 

3 - O administrador é membro do conselho de gestão e tem as competências que lhe sejam 
fixadas pelos estatutos e delegadas por este órgão e pelo reitor. 

4 – […] 

5 – […] 

 

[…] 

 

Artigo 7.º 

Aditamento à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 
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São aditados à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual, os artigos 25.º-A, 
25.º-B, 31.º-A, 35.º-A, 57.º-A, 86.º-A, 97.º-A, 109.º-A, 170.º-A e 170.º-B, com a seguinte 
redação: 

[…] 

Artigo 22.º  

Trabalhadores-estudantes Direitos e deveres dos estudantes 

As instituições de ensino superior criam as condições necessárias a apoiar os 
trabalhadores-estudantes, designadamente, através de formas de organização e 
frequência do ensino adequadas à sua condição, e valorizam as competências adquiridas 
no mundo do trabalho. 

1 - As instituições de ensino superior, no âmbito da sua autonomia académica, 
reconhecem através de regulamento próprio, os direitos e deveres dos estudantes, 
nos termos definidos no Estatuto do Estudante do Ensino Superior, e criam as 
condições necessárias à sua aplicação. 

2 - No respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos estudantes, consideram-se 
direitos especiais dos estudantes diversos tipos de direitos assegurados a estudantes 
para a realização do seu percurso académico, resultantes de consagração legal ou da 
relevância institucionalmente reconhecida, incluindo trabalhadores-estudantes. 

 

[…] 

 

Artigo 25.º - A 

Eleição do provedor do estudante nas instituições de ensino superior públicas 

1 - O provedor do estudante é eleito pelo conselho geral, obtido o parecer dos órgãos 
representativos dos estudantes sobre os candidatos àquele órgão, nos termos 
estabelecidos pelos estatutos de cada instituição de ensino superior pública e segundo o 
procedimento previsto no regulamento competente. 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – […] 

8 – […] 
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9 – […] 

10 – […] 

 

Capítulo III 

Disposições transitórias 

Artigo 10.º 

Transformação institucional 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 18.º, os atuais institutos universitários 
com acreditação institucional sem condições, atribuída pela Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior (A3ES) até à data da entrada em vigor da presente lei, são 
transformados em universidades, pela presente lei e com efeitos à data da sua entrada em 
vigor, podendo utilizar a denominação de «universidade», tendo-se por automaticamente 
alterados os respetivos estatutos, bem como, no caso de instituições de ensino superior 
privadas, o respetivo reconhecimento de interesse público.  

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 18.º, os atuais institutos politécnicos 
com acreditação institucional sem condições, atribuída pela A3ES até à data da entrada 
em vigor da presente lei, são transformados em universidades politécnicas, pela presente 
lei e com efeitos à data da sua entrada em vigor, podendo utilizar a denominação de 
«universidade politécnica», tendo-se por automaticamente alterados os respetivos 
estatutos, bem como, no caso de instituições de ensino superior privadas, o respetivo 
reconhecimento de interesse público. 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

 

[…] 

 

Artigo 14.º - A 

Estatuto do Estudante do Ensino Superior 

O Estatuto do Estudante do Ensino Superior, a que se refere o Artigo 22.º do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior, com a redação introduzida pela presente 
lei, é aprovado por diploma próprio, no prazo de 6 meses, a contar da data da entrada 
em vigor da presente lei. 
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[…] 

 

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2026, 

 

Os/as Deputados/as do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, 

Pedro Alves 

Inês Barroso 

Ana Gabriela Cabilhas 

 

 


